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Resumo 

O artigo apresenta uma reflexão sobre a necessidade de pensar nos caminhos para 
uma educação inclusiva da diversidade de gênero e sexualidade. Visto que, não 
cabe a escola pensar em uma ou outra identidade de gênero, em uma ou outra 
sexualidade. Mas, pensar nos caminhos para a construção de uma educação que 
respeite a diferença e possibilidade a convivência de todos com a interação no 
espaço escolar e esse com seu ambiente externo. A metodologia aplicada foi a 
bibliográfica coletada em livros, artigos e revistas. A diversidade sexual no campo 
educacional inclusivo é amplamente discutida e promove a construção de relações 
sociais positivas e proativas na comunidade acadêmica, onde o uso de estratégias 
eficazes para solucionar conflitos e a possibilidade de que seus atores sejam 
considerados pares para não prejudicar sua dignidade. Conclui-se que o espaço 
educacional é constituído não apenas para a aprendizagem de conteúdos 
acadêmicos, mas também como cenário de socialização. A partir da nova escola, as 
abordagens educacionais são realizadas com maior reconhecimento da diversidade, 
não apenas dos alunos, mas também dos estilos e ensinamentos.  

Palavras-Chave: educação inclusiva. diversidade sexual. gênero. sexualidade. 

Abstract 

The article presents a reflection on the need to think about paths towards an 
inclusive education for gender and sexuality diversity. Since, it is not up to the school 
to think about one or another gender identity, one or another sexuality. But, think 
about the ways to build an education that respects difference and the possibility of 
coexistence for everyone with interaction in the school space and with its external 
environment. The methodology applied was bibliography collected in books, articles 
and magazines. Sexual diversity in the inclusive educational field is widely discussed 
and promotes the construction of positive and proactive social relationships in the 
academic community, where the use of effective strategies to resolve conflicts and 
the possibility that its actors are considered peers so as not to harm their dignity . It is 
concluded that the educational space is constituted not only for learning academic 
content, but also as a setting for socialization. From the new school onwards, 
educational approaches are carried out with greater recognition of diversity, not only 
of students, but also of styles and teachings. 
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Resumen 

El artículo presenta una reflexión sobre la necesidad de pensar caminos hacia una 
educación inclusiva para la diversidad de género y sexualidad. Ya que, no le 
corresponde a la escuela pensar en una u otra identidad de género, en una u otra 
sexualidad. Pero pensar en las formas de construir una educación que respete la 
diferencia y la posibilidad de convivencia para todos con la interacción en el espacio 
escolar y con su entorno externo. La metodología aplicada fue bibliografía recogida 
en libros, artículos y revistas. La diversidad sexual en el ámbito educativo inclusivo 
es ampliamente discutida y promueve la construcción de relaciones sociales 
positivas y proactivas en la comunidad académica, donde se valora el uso de 
estrategias efectivas para la resolución de conflictos y la posibilidad de que sus 
actores sean considerados pares para no lesionar su dignidad. . Se concluye que el 
espacio educativo se constituye no sólo para el aprendizaje de contenidos 
académicos, sino también como un escenario de socialización. A partir de la nueva 
escuela se realizan planteamientos educativos con mayor reconocimiento de la 
diversidad, no sólo de los alumnos, sino también de estilos y enseñanzas. 
 
Palabras clave:  educación inclusiva. diversidad sexual. género y sexualidad 
 

1 INTRODUÇÃO 

O problema em torno da diversidade sexual, gera elevadas amostras de 

sensibilidade e abrange significativa relevância, permanecendo invisível por muitos 

anos. Portanto, se propõe esse material como um primeiro passo como relevância 

do estudo, porque entende-se que os processos de transformação cultural e social, 

transbordou no tempo em que inúmeros ativistas, gostariam de ver essa luta, onde 

estudos conduzidos por organizações como a escola, alertam sobre como 

estudantes da classe LGBTQIA+, no qual frequentemente recebem assédio e 

violência de seus colegas, professores, funcionários e gestores administrativos. 

A Constituição de 1988 apresenta a educação como um direito de todos e 

para todos. Nesse sentido, o direito a aprender são garantias constitucionais e 

universais que não devem ser negadas nem pela família, nem pelo Estado. Na 

medida que se avança na compreensão e reconhecimento de que a efetivação 

desse direito possibilita que diferentes sujeitos possam experimentar, compartilhar e 

desenvolver suas capacidades e competências na construção de uma vida mais 

produtiva tanto para o coletivo como para o indivíduo, bem como permite que esse 

sujeito atue de forma crítica no seu espaço social, transformando-o, busca-se e 

reivindica práticas educacionais mais inclusivas.  

Um dos grandes desafios da escola na atualidade é reconhecer, acolher e 

trabalhar com a diversidade de sujeitos, visto que, pensar em educação como direito 
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implicou em acolher diferentes sujeitos, mas também revelou uma escola 

despreparada para isso. 

É notório, em muitos momentos, o descompasso dos modelos pedagógicos 

instituídos nos espaços escolares e as transformações aceleradas pela qual passa 

as relações sociais. A diversidade, o respeito a diferença, o reconhecimento da 

diversidade de gênero e sexualidade nessa sociedade em transformação constante, 

tem se tornado, para determinados grupos, um valor inegociável para a existência 

de uma realidade social efetivamente democrática e plural. Nesse aspecto, a escola 

é convidada a se repensar em suas práticas e currículos pedagógicos a fim de 

promover a inclusão desses diferentes sujeitos.  

 Nesse sentido, a escola é um local onde a diversidade está presente e ela 

deve ser um espaço que abriga e acolhe a todos com suas especificidades de cor, 

raça, gênero e orientação sexual.  

2 OS DESAFIOS DA DIVERSIDADE DE GÊNERO  

A escola é um espaço que abriga e acolhe, é preciso problematizar que 

abrigo e acolhimento têm sido feitos por esse espaço. No que tange as novas e 

diversas identidades de gênero e orientação sexual, a experiencia de determinados 

dissidentes de gênero, como pessoas trans e travestis na sociedade brasileira, 

perpassa por trajetórias de exclusões e violências físicas e simbólicas, inclusive no 

espaço escolar, onde deveria ser praticado o acolhimento e abrigo sinalizado por 

Santos, Recene e Machado (2018).  

O que leva a reflexão sobre quais papéis a educação tem exercido para a 

conservação e desempenho para a manutenção das armações excludentes e como 

a escola pode apresentar-se com um local inclusivo, de defesa e se transformar em 

um espaço de inclusão, defesa e efetivação de direitos para pessoas LGBTQIA+? 

Os desafios para uma educação inclusiva voltados para a diversidade cultural 

e de gênero são muitos, haja vista que ainda temos um passado histórico marcado 

fortemente pela discriminação, perseguição, violência e preconceitos contra a 

população LGBTQI+. E nesse sentido, deve-se situar esses desafios para uma 

educação inclusiva da diversidade sexual e de gênero, relacionando com a tensão 

que esses sujeitos provocam por desafiarem uma norma, um padrão 

heteronormativo estabelecido pela sociedade.  
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É importante salientar que, embora exista uma construção discursiva da 

tolerância da diversidade de gênero e sexual, na prática, os mecanismos de controle 

e produção de gênero ainda operam no sentido de apresentar barreiras para o bem-

estar dessa população. E infelizmente, a escola tem sido um desses lugares. Em 

outras palavras, seja ela de que ordem for, existe uma lógica predominante na 

relação com o mundo: a que se encaixa dentro da heteronormatividade (Santos, 

Recene; Machado, 2018).  

Dessa sorte, é preciso refletir sobre esse processo compreendendo que, 

historicamente, a diversidade dos corpos, sempre estiveram presentes nas 

diferentes sociedades. Contudo, ao longo tempo, sobre esses corpos foram 

construídos discursos que não apenas os valoriza segundo os seus gêneros, bem 

como a sua utilidade.  

Com o advento da modernidade, Lacan (1981) ilustra que a clara dicotomia 

entre o público e o privado, assim como o compromisso de sexualidade como 

aliança, reforçaram a subjetivação, na primeira infância, em que o narcisismo do ego 

ideal, incute a formação de um par romântico e significativo em suas vidas apenas 

com pessoas de gêneros masculinos e femininos, com anatomias diferenciadas. 

Provavelmente, quando o sujeito se depara com outras formas de amar que se 

encontram fora dessa formação arcaica interiorizada, adentram em situações de 

conflitos. 

A sexualidade é uma parte primordial para significar um ser humano. Pois 

leva em consideração como base de sua formação: sexo, gênero, identidade, 

orientação sexual, erotismo, vínculo emocional, amor e reprodução. A sexualidade é 

o resultado da interação de fatores biológicos, psicológicos, socioeconômicos, 

culturais, éticos e religiosos ou espirituais (Moizés; Bueno, 2010, p. 12,). 

A sexualidade é o conjunto de condições anatômicas, fisiológicas e 

psicológico-emocionais que caracterizam cada sexo. É também o conjunto de 

fenômenos emocionais, comportamentos e práticas relacionados que são realizados 

com a busca do prazer sexual, que marcarão decisivamente o ser humano em cada 

uma das fases determinantes de seu desenvolvimento na vida (Miranda; Santos; 

Oliveira, 2015). 

Propõe-se que a sexualidade é um sistema da vida humana composto por 

quatro características, o que significa sistemas dentro de um sistema. Essas 
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características interagem entre si e com outros sistemas em todos os níveis de 

conhecimento, particularmente nos níveis biológico, psicológico e social. 

As quatro características são: erotismo, vínculo emocional, sexo reprodutivo e 

genético (genótipo) e físico (fenótipo). Erotismo é a capacidade de sentir prazer 

através da resposta sexual, isto é, através do desejo sexual, excitação sexual e 

orgasmo. O vínculo afetivo é a capacidade de desenvolver e estabelecer 

relacionamentos interpessoais significativos. A reprodutividade é mais do que a 

capacidade de ter filhos e criá-los, inclui efetivamente sentimentos de maternidade e 

paternidade, atitudes paterna e materna, bem como atitudes que favorecem o 

desenvolvimento e a educação de outros seres (Miranda; Santos; Oliveira, 2015). 

Em seus estudos sobre educação e gênero, Marcon (2015) afirma que é 

preciso compreender o processo de exclusão dos dissidentes de gênero também a 

partir da ideia do ‘corpo educado’, um indivíduo calcado em um conjunto de 

características necessárias para ser constituído como sujeito de direitos. Aqueles 

que não apresentassem tais características eram excluídos. 

Para Marcon (2015), essa prática marcada por uma construção histórica e 

social, denominou-se de capacitismo, que é o resultado de uma exclusão de forma 

sistemática e estrutural de pessoas que não são vistas ou não se apresentam a 

partir da sua condição física nos padrões reconhecidos pela ciência e pelo social.  

Nesse sentido, quando se traz essa ideia, com os devidos limites, para se 

pensar no processo de exclusão dos dissidentes de gênero, essa lógica também 

pode ser usada. Em muitos lugares ou situações, quando mais transgressor, for a 

diferença entre o gênero e seu sexo de nascimento, mas esse sujeito é apartado 

desses lugares.   

Relata Oliveira (2009), que na escola, uma das barreiras construídas para os 

dissidentes de gênero, em especial pessoas trans, e que contribuem para que 

eles/elas não se sintam acolhidos no espaço escolar, é o uso dos banheiros e que 

pode ser caracterizado como uma barreira arquitetônica para o acolhimento desses 

indivíduos dentro desse espaço. 

É importante notar que a sexualidade se desenvolve e se expressa de 

maneiras diferentes ao longo da vida, para que a sexualidade de uma criança não 

seja a mesma que de um adolescente ou adulto. Cada estágio da vida precisa de 

conhecimentos e experiências específicas para seu desenvolvimento ideal. 
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A discriminação está concentrada em grupos sociais que são muito 

vulneráveis, em que devemos evitar ter um relacionamento distante com esses 

grupos sociais, com esses estudantes, nos desviando de qualquer tipo de 

preconceito, pois isso não afeta a qualidade de sua aprendizagem e seu 

desenvolvimento completo. 

Os preconceitos e atitudes homofóbicos que a sociedade mostra, foram 

formados através de inúmeras práticas que foram aplicados através do sistema 

escolar. Todas essas práticas criaram uma invisibilidade da realidade, de formas de 

discriminação, então esse é um dos principais objetivos que procuramos alcançar, 

tornar mais visíveis as diferenças de identidade de gênero e discriminação nos 

conteúdos e metodologias (Froeemming, 2008). 

É preciso pensar, como bem coloca Freitas e Chaves (2013) que o fazer 

pedagógico da escola omite uma educação que se baseia na seleção e 

homogeneização do aprender. Essa homogeneização, se de um lado, permite uma 

falsa ideia de igualdade de acesso, por outro lado, esconde dos os fatores que de 

alguma forma impactam na igualdade de desempenho. Nesse sentido, as diferenças 

de gênero, são homogeneizar, e não se problematiza que seus percursos têm 

trajetórias que os marcam de forma diferenciada.  

A identidade do ensino não é criada apenas a partir de aspectos técnicos do 

ensino, mas também a partir da interação entre experiências em um ambiente 

pessoal e social, cultural e institucional em que operam diariamente. 

A sexualidade e escola, obriga-nos a pensar o que é produzido na escola com 

seus efeitos nas subjetividades, tanto a partir de decisões explícitas refletidas em 

desenhos curriculares, planejamentos, projetos formulados, ações educativas 

cotidianas intencionalmente realizadas, etc. como no modo institucional invisível de 

acontecer, o cotidiano que circula em palavras, gestos, aprovações ou rejeições em 

relação às situações e identidades dos sujeitos, conflitos emergentes em torno da 

sexualidade e dos relacionamentos, situações de discriminação, conteúdos 

negados, conhecimentos silenciados ou preconceituosos, pedagogias implícitas, etc. 

(Altmann, 2013). 

O lugar da sexualidade nas instituições de ensino não para de nos chamar, de 

nos questionar, de nos deslocar como adultos, de produzir debate e, felizmente, de 

nos levar a refletir sobre a sociedade que queremos, a escola que almejamos, os 
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adolescentes e jovens com quem trabalhamos, mas fundamentalmente para elevar e 

reformular a nossas posições pessoais e profissionais (Altmann, 2013). 

 É um lugar onde se entrelaçam inúmeros conceitos, ideias e valores, 

conhecimentos não reconhecidos como tais, saberes e opiniões, mitos e 

preconceitos, ensinamentos e aprendizagens escolares e extracurriculares, crenças, 

convicções pessoais e profissionais, decisões individuais e coletivas. 

No entanto, na escola, professores, coordenadores e diretores, considerem 

esse assunto muito particular e com nuances que exigem um olhar específico, 

excluindo-a do currículo escolar e tornando invisível as noções de mundo e 

dificuldades que são vivenciadas pelos alunos LGBTQIA +. E ainda que surjam de 

forma espontânea nas aulas, sua abordagem é seguida pelos preconceitos e 

estereótipos peculiares da LGBTfobia (Altmann, 2013). 

Dessa forma, é fundamental que se estabeleça no espaço escolar uma 

convivência que possibilite que as situações de conflito possam ser superadas de 

forma democrática, onde a discussão, o diálogo e o acordo sejam os caminhos 

escolhidos para a superação de situações que levem ao conflito. Nesse sentido, se 

compreende que a vivência democrática edifica valores onde se cultiva igualdade e 

direitos de oportunidades 

2.1 Subjetividade, psicanálise e as primeiras políticas 

Segundo Vianna (2015), do ponto de vista psicológico, a sexualidade é o 

caminho para viver a própria situação. É um conceito amplo que abrange tudo 

relacionado à realidade sexual. Cada pessoa vive de forma única o fato de ser 

mulher ou homem, sua própria maneira de estar no mundo, mostrando-se como ele 

é. A sexualidade inclui a identidade sexual e de gênero, que constitui a consciência 

de ser uma pessoa sexuada, com o significado que cada pessoa atribui a esse fato. 

A sexualidade se manifesta por meio dos papéis genéricos que, por sua vez, são a 

expressão da própria identidade sexual e de gênero. 

A identidade de gênero conforme Soares e Monteiro (2019) tem a ver com os 

padrões socioculturais que aprendemos em nossa socialização precoce. Desde que 

se nasce, a família e a sociedade como um todo nos atribuem um gênero com base 

em nosso sexo e esperam que nos comportemos, ajamos e sintamos com base 

nessa condição. Quando saímos da norma, recebe-se em resposta ao escárnio, a 

rejeição e a exclusão, e solicitações contínuas para que nos comportemos com base 
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nas características e papéis culturalmente estabelecidos para o nosso sexo. 

É importante ressaltar que o termo identidade de gênero foi definido 

internacionalmente pelos Princípios de Yogyakarta (2007), um documento acordado 

para garantir a efetivação da legislação internacional de direitos humanos no que diz 

respeito à identidade de gênero e orientação sexual. Esses princípios atualmente 

constituem uma referência sobre o entendimento legal da população LGBTIQIA+3 

(Reis; Eggert, 2017). 

Além disso, o professor é um ator-chave para responder às necessidades de 

educação, onde a sala de aula é o local ideal para atender às particularidades dos 

alunos, uma vez que cada um tem sua própria forma de pensar, sentir e agir, 

embora do ponto de vista evolutivo predisposições cognitivas, afetivas e 

comportamentais, diversidade entendida como valor, constituem um desafio para os 

processos de ensino-aprendizagem. 

A experiência do desejo sexual é uma experiência subjetiva. Algumas 

pessoas podem sentir vergonha, culpa, outras vivenciam isso como algo muito 

natural; outros podem buscar estímulos e comportamentos sexuais que recriam 

sensações de prazer. Depende muito das atitudes e mensagens que nos foram 

transmitidas na família, nos meios de comunicação, na escola etc. (Vianna, 2015). 

Nesta aventura de relacionar-se é fundamental fazê-lo com uma ética de 

relacionamento, que tem como ingredientes a comunicação, a sinceridade, o 

respeito e a liberdade. Diferentes sentimentos sexuais às vezes podem ser 

correspondidos e outros não. Quando não nos sentimos correspondidos, 

sentimentos de solidão e frustração nos atacam, e a experiência de se relacionar, 

desejar, amar e amar pode se tornar dolorosa (Vianna, 2015). 

Os sentimentos afetivo-sexuais, como produto subjetivo, é o resultado da 

apropriação, pelos homens, do mundo objetivo, produzem-se em um percurso ativo, 

que tem como pilar a ação sobre o mundo, as relações sociais, ambas mediadas 

pela linguagem. Diferentemente dos outros animais, estes sentimentos afetivo-

sexuais são historiados, pois através de seu poder de representação simbólica, ou 

seja, por meio da linguagem, o homem pode reconstruir como a sua subjetividade foi 

se formando e, de maneira objetiva, contar para outro como vivencia os seus 

sentimentos afetivo-sexuais (Vianna, 2015). 

                                                           
3
 Aqueles que desejam incluir pessoas intersexuais em grupos LGBT sugerem a sigla 

prolongada LGBTI. Algumas pessoas combinam as duas siglas e usam LGBTIQ ou LGBTQI+. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Intersexuais
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Freire Costa (1995), realizando uma reflexão filosófica, teórica e ética, utiliza-

se desse vocabulário, partindo dos pressupostos teóricos dos filósofos pragmatistas 

da linguagem e de conceitos psicanalíticos de Freud, Lacan e Ferenezi. 

Para os pragmatistas, numa visão filosófica, a linguagem não tem apenas a 

tarefa em representar o mundo tal como ele é para o sujeito, a consciência, aquilo 

que lhe é extrínseco. Para Wittgenstein (1965) citado por Vianna (2015), os jogos 

linguísticos têm a tarefa de criar laços linguísticos, estruturando um sentido mínimo 

compatível para a sobrevivência dos humanos. 

Foucault (1984) citado por Santos, Recena e Machado (2018), mostra a 

existência de discursos e outros debates sobre o amor, tradicionalmente 

desenvolvidos pelos escritores da época, que levaram a deslocamentos e 

transformações essenciais que, por sua vez, trouxeram uma severidade e 

exigências de austero rigor, no que diz respeito aos relacionamentos entre os 

homens, iniciados nos primeiros dois séculos de nossa era. 

Ainda para esses filósofos, a linguagem tem um caráter performático, fazendo 

com que participe da formação das subjetividades, pois as práticas linguísticas 

determinam suas regras de formação e reconhecimento dessas no campo do 

privado e do público. No caso da teoria psicanalítica, a partir de Freud e dando 

continuidade com Lacan, a linguagem é constituinte de subjetividades. 

O conceito de pulsão em Freud4 nos aponta como a linguagem participa da 

formação do sujeito. Em Lacan (1981), quando este autor preconiza que é a 

linguagem que constitui o universo humano, nos deixa claro a importância desta na 

constituição da subjetividade. 

Freire Costa (1992), ao estudar as teorias de Ferenezi, quanto à nosologia5 

da homossexualidade, ele se reporta as discussões de Ferenezi com Freud para 

demonstrar, baseado  em sua prática clínica, como não existe um tipo de 

subjetividade homossexual, pois indivíduos com essa inclinações eróticas podem 

sentir atrações que variam em um grande aspecto de características, desde 

indivíduos que sentem inclinações homoeróticas, porém nunca tiveram relações 

                                                           
4
  Freud define pulsão com “um conceito limite entre o psiquismo e o somático”. Ela está ligada para 
Freud à noção de “representante”, pela qual ele entende uma espécie de delegação enviada pelo 
somático ao psiquismo. É esta situação de fronteira que, sem dúvida, explica o fato de Freud recorrer 
à noção de representante – pela qual entende uma espécie de delegação – do somático no psíquico; 
o representante ideativo ou representação ou grupo de representações em que a pulsão se fixa no 
decurso da história do indivíduo, e por intermédio da qual se inscreve no psiquismo. 
5
 Parte da medicina que trata da classificação das diferentes patologias. 
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homogenitais6, até os que passam a prática deste ato. O termo homoerotismo foi 

criado por Ferenezi tendo respaldo de Freud. 

Para se entender os diferentes tipos de diversidades na atualidade é preciso 

ter conhecimento do fazer histórico ao longo do qual esse conceito foi se 

constituindo e evoluindo. Um dos maiores problemas vividos por essa classe, é o 

preconceito, uma vez que, isolados da convivência da sociedade e estigmatizados 

como “seres diferentes”, são classificados como incapazes na área de trabalho e 

principalmente vítimas em escola, por conseguinte, incapazes de sobreviver. (Lacan, 

1981). 

O que se entende por diversidade sexual? A sexualidade é apenas uma das 

maneiras pelas quais as pessoas não se apresentam iguais, são diferentes umas 

das outras. O termo “diversidade sexual” é frequentemente usado no contexto da 

orientação sexual. Nem todas as pessoas são heterossexuais. Algumas pessoas 

são gays, lésbicas, bissexuais, queer ou questionadoras. 

A diversidade sexual constitui a ideia de que todos tem uma compreensão 

diversa sobre o que a sexualidade significa para cada um. No passado, a 

diversidade sexual na população em geral era menos aparente e visível do que é 

hoje. Com o tempo, a sociedade hoje tornou-se muito mais tolerante e receptiva às 

diferenças entre as pessoas em termos de religião, deficiência, etnia, raça e 

sexualidade (Lacan, 1981). 

Isto inclui o reconhecimento de que no mundo de hoje somos uma 

comunidade diversificada no que diz respeito à orientação sexual, identidade de 

gênero, transgenerismo, transexualismo e intersexualidade. 

Embora o termo diversidade sexual possa ser aplicado a muitos aspectos 

diferentes da sexualidade, é geralmente definido como orientação sexual e/ou 

identidade de gênero.  

Arroyo (2010) em suas pesquisas, realça que, o problema que se enfrenta é 

que introduzir a bandeira e a defesa da diversidade não propriamente abrange a 

superação de bases materiais desiguais, pois privilegia-se a diversidade como, 

artístico, cultural, lúdico, comportamental, ordenado, manifestações cooperativas e 

participativas em a vida social harmoniosa. 

                                                           
6
 Relação sexual entre pessoas do mesmo sexo. 



11 
 

A partir deste momento, a relação entre segmentos do governo e ativistas se 

aproximaram. Novas institucionais foram criadas, em espaços dentro da esfera 

específica do Ministério da Educação (MEC). Um deles foi a Secretaria de Educação 

Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD), formada em 2004, com a 

finalidade de realizar um enfretamento das várias dimensões da desigualdade 

através da ‘Articulação de programas para combate racial e discriminação sexual 

com projetos para avaliar diversidade étnica’ (Brasil, 2004). 

Em termos políticos, a proposta é dirigida ao Estado que assume uma 

posição neutra quanto ao julgamento sobre o que em uma vida deve ser bom, 

promover o debate público e garantir os direitos de todos os cidadãos.  

Com a criação da Secretaria, temas previamente marginalizados da agenda 

do governo começaram a ser negociados na elaboração de algumas políticas 

públicas, como educação, uma vez que esta Secretaria era encarregada de instituir 

uma agenda focada sobre a inclusão da diversidade, agregando cada vez mais a 

participação da sociedade civil, agrupando para a pauta administradores de 

sistemas educacionais, representantes de movimentos, organizações sociais e 

autoridades. 

Nesse aspecto foi instituído em 2004, o Brasil sem homofobia (BSH), 

programa de discussão sobre à violência e distinção contra LGBTQIA+ e promoção 

da homossexualidade e cidadania, cujo ponto central, consistiu no combate à 

homofobia, violência física, verbal e simbólica e, em defesa das identidades de 

gênero, homossexualidade e cidadania.  

Mello, Avelar e Maroja (2012) retratam que a criação do BSH foi proposta pelo 

movimento social, iniciando o processo de construção do programa. Para isso, 

demandas históricas do movimento LGBTQIA+ foram recuperadas, além de 

associações com ONGs e universidades no caminho de justificação, estruturação e 

formatação do documento. Sob a orientação da SDH, houve a adesão do Ministério 

da Saúde e do Programa Nacional de Aids, o principal lócus de articulação do 

LGBTQI+ com a Secretaria. 

Durante a formulação deste documento, a SDH buscou dentro do governo 

ministérios e secretarias abertos ao problema e com o acúmulo existente de 

diversidade sexual. Este investimento incluiu a participação de vários ministérios, 

como o Ministério da Educação, Cultura, Saúde, Justiça, Trabalho e Emprego e 
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Relações Exteriores, bem como várias secretarias, com um total de dezesseis 

ministérios envolvidos em 2007 (Vianna, 2015). 

 O programa ao longo da sua trajetória, definiu como principal estratégia 

educacional oferecer suporte para desenvolver e implementar cursos e oficinas para 

professores e escolas estaduais relacionados a diversidade sexual e prevenção da 

homofobia. Deveriam ofertar teoria e informação sobre gênero e preconceito sexual, 

discriminação, homofobia e seus efeitos sobre os direitos humanos e cidadania.  

(Vianna, 2015) 

Na política, as escolas eram vistas como um elemento importante para a 

promover a transformação cultural e social no âmbito local. O Ministério da 

Educação trazia essa linha de trabalho como sua responsabilidade. Nesse sentido, 

foi instituído um fundo para que diversos espaços como universidade, instituições e 

ongs pudesse, através da solicitação deles, pudessem desenvolver ações e cursos 

que tivessem como objetivo o tratamento dessas questões e promovessem a 

transformação cultural e social.   

As pressões exercidas pelos movimentos sociais e pelo segmento LGBTQIA+ 

foram adicionados à influência ainda presente das organizações internacionais e 

organismos, como a Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos 

(OEA), organizada em Medellín, Colômbia em 2008. Em uma tomada de posição da 

delegação brasileira, o evento passou por uma resolução sobre direitos humanos, 

orientação sexual e identidade de gênero. Ao longo do percurso, destaca-se a busca 

do MEC de construir novos rumos em suas políticas educacionais, a fim de atender 

à diversidade sexual (Melo; Avelar, Maroja, 2012). 

É importante notar que a criação do programa BSH tinha aliados e 

adversários, este último ligado a própria gestão pública, representantes da Igreja 

Católica, como a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 7(CNBB) e um boa parte 

dos diversos grupos evangélicos organizados, que se organizaram a nível de poder 

legislativo como na sociedade civil. Como aliados dentro do governo, gerentes e os 

técnicos acabam assumindo sua própria sexualidade no processo de construção do 

BSH, ingressando no programa e participando em sua elaboração. Em seu primeiro 

                                                           
7
 A Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) é um organismo permanente que reúne 

os Bispos católicos do Brasil que, conforme o Código de Direito Canônico, "exercem conjuntamente 
certas funções pastorais em favor dos fiéis do seu território, a fim de promover o maior bem que a 
Igreja proporciona aos homens, principalmente em formas e modalidades de apostolado devidamente 
adaptadas às circunstâncias de tempo e lugar, de acordo com o direito". 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Bispo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/C%C3%B3digo_de_Direito_Can%C3%B4nico
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mandato, o Governo Lula8 recebeu forte apoio de ONGs e, no segundo, de parcerias 

com universidades.  

No começo, o BSH estava mais focado em questões de violência física e 

assassinato de homossexuais, onde, logo depois, no entanto, começou a investir em 

temáticas variadas como cidadania, indagando sobre a questão da desigualdade de 

direitos, já identificada no título de BSH, que representou um progresso por parte do 

governo e da agenda LGBTQIA+ com vista à justiça social (Mello; Avelar; Maroja, 

2012). 

Compreende-se que a inclusão social de gênero e diversidade sexual existe 

quando todas as pessoas podem identificar aberta e visivelmente sua orientação 

sexual e identidade de gênero com total segurança e liberdade. Seu status social e 

participação social total são garantidos, independentemente de sua identidade de 

gênero e orientação sexual.  

2.2 Por uma outra lógica: inclusão da diversidade 

As primeiras iniciativas projetadas para apoiar a diversidade sexual e 

combater a discriminação e a homofobia no sistema escolar brasileiro pode ser 

percebido a partir dos anos 90, quando houve a organização de diretrizes sobre a 

educação sexual que deveriam ser adotados nos currículos praticados nas escolas, 

era uma orientação para um currículo nacional transversal, proposto pelo Ministro da 

Educação. Esses tópicos também começaram a ser discutidos pelo National Human 

Programas9 de direitos humanos. Mais tarde, uma série de iniciativas estaduais e 

municipais floresceu em que diretrizes para combater a discriminação contra gays, 

lésbicas, transexuais, onde a comunidade LGBT no sistema escolar foram adotadas, 

às vezes com o apoio do governo federal (Dourado, 2016).  

Entre 2003 e 2010, uma série de diretrizes políticas federais foram 

desenvolvidas para atender às necessidades e direitos das feministas e as 

educadoras sexuais foram definitivamente os principais atores por trás de iniciativas 

sobre educação sexual, mas as múltiplas iniciativas que surgiram nos anos 90 e  

2000 no campo da educação e da sexualidade, haja vista que não podem ser 

                                                           
8
 O Governo Lula corresponde ao período da história política brasileira que se inicia com a posse de 

Luiz Inácio Lula da Silva à presidência, em 1 de janeiro de 2003, em sua quarta candidatura para este 
cargo e após derrotar o candidato do PSDB José Serra, com 61,27% dos votos válidos, em segundo 
turno. 
9
 Planos Nacionais de Direitos Humanos no Mundo. 
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totalmente desconectados da longa trajetória e características virtuosas da resposta 

brasileira ao HIV/AIDS em termos de combate, discriminação contra gays, travestis, 

mulheres transexuais e profissionais do sexo (Melo; Avelar; Brito, 2014). 

As diretrizes foram definidas em 2008 pelo Plano Nacional de Cidadania 

LGBT, Plano Nacional de Promoção da Cidadania e Direitos Humanos de LGBT - 

Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, e foram aprovados na Primeira 

Conferência sobre Políticas LGBT, que incluiu uma série de definições na área de 

Educação. 

Também, garante que a escola, em sua missão de educar cidadãos e cidadãs 

na cultura de direitos humanos, seja vista como uma instituição que acolhe, seja 

como a que é capaz de transgredir, designada a múltiplos sujeitos, tendo como 

objetivo a troca de saberes, a socialização e o confronto do conhecimento” sob 

diferentes abordagens (Brasil, 2013).  

Nesse sentido, é primordial considerar a Base Nacional Curricular Comum, 

como uma referência para a construção de um projeto pedagógico onde o objetivo 

esteja na promoção da justiça social e direitos humanos, como assevera o texto 

desse documento. (BNCC, 2018). Ao definir competências, a BNCC apresenta o 

conceito como a capacidade de mobilizar conhecimento, habilidade, atitude e 

valores para resolver questões difíceis da vida cotidiana, associando a cidadania e 

mundo de trabalho (Brasil, 2018). 

O aluno/aluna precisa, ao longo da sua escolarização e ao final dela, 

conseguir lidar com problemas em diferentes estâncias da vida seja elas no pessoal, 

profissional e social pessoais, assim como ser o sujeito ativo trajetória.  

Ao planejar levando em consideração as habilidades, o docente é capaz de 

acompanhar o aluno, por meio de práticas pedagógicas que reconhecem o potencial 

de cada um e respeita o seu trilhar para a construção do conhecimento. Salientam 

que dentre as competências possíveis de serem desenvolvidas na sala de aula 

inclusiva é a que cita na BNCC (2018). 

Observa-se que a BNCC é realista quanto reconhece a necessidade de 

valorização e acolhimento da diversidade que está no espaço escolar, ao mesmo 

tempo em deixa subentendido que o desenvolvimento de uma prática pedagógica de 

acolhimento dessas diferenças e seus grupos sociais é um desafio para os 

educadores e a escola como um todo. Mas, sugere caminhos possíveis que passam 

pela empatia, diálogo, acolhimento, valorização dos saberes diversos, para se 
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pensar em práticas pedagógicas inclusivas que possibilitam, de fato, a superação 

dos entraves que são colocados para a aprendizagem e convivência de todos os 

alunos, a partir de uma prática não discriminatória e não reforçadora do preconceito.   

Na página do observatório do Instituto Unibanco (2021) sobre educação e 

convivência democrática no espaço escolar é asseverado que a convivência 

democrática deve atravessar e estar presentes em todos os campos da educação, 

das relações interpessoais ao Projeto Político-Pedagógico (PPP), entretanto, uma 

vez que ela trata sobre as competências individuais de conviver com o outro, o que 

nos impõe capacidade de  empatia e compreensão mútua, o desenvolvimento de 

práticas curriculares, segundo o observatório, que favoreçam o desenvolvimento das 

competências socioemocionais dos estudantes, como forma de garantia da 

democracia no espaço escolar.  

É importante salientar que essa dimensão prevista na Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC, 2018), é um passo importante e necessário para construirmos as 

raízes para uma política de convivência com as diferenças e diversos sujeitos nas 

escolas brasileiras. A BNCC ao defender uma educação inclusiva ela prever que é 

necessário a valorização da diversidade de saberes e vivências culturais, 

autoconhecimento, empatia e habilidades relacionais, também sugere que existe 

uma escola com dificuldades para assegurar essas agendas nos espaços escolares 

público e privado. 

A compreensão de que a escola tem um lugar no incremento emocional do 

estudante, sinalizado tanto pela BNCC quanto no Plano Nacional de Educação 

(PNE), ainda não está inteiramente materializado perante a sociedade brasileira. 

Talvez por essa razão, é sempre muito difícil correlacionar as práticas pedagógicas 

com gênero e sexualidade. 

Dessa forma, a inclusão pode ser ao mesmo tempo o resultado de uma 

educação plural e democrática, como pode alimentar esse processo, criando 

tensões para que o debate ocorra. O direito à diferença nas escolas coloca em 

xeque um sistema normativo, excludente e elitista que constitui seus mecanismos 

para produzir a identidade e noção da diferença (Mantoan, 2013).  

Contrário a esse modelo, Mendes (2020), reforça como alternativa um modelo 

inclusivo das competências do conjunto da comunidade escolar. Segundo o autor, 

sendo uma educação para todos, onde se busca a igualdade de oportunidades, 

valorização da diversidade e promoção da aprendizagem para todos, se imagina 
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uma escola que é muito mais que um lugar de aprendizagens das disciplinas 

tradicionais, mas um local de integração e socialização dos estudantes. Nesse 

sentido, há um reconhecimento da necessidade da valorização diversidade. O que 

impacta no desenvolvimento cognitivo e socioemocional. 

Qualquer proposta, que imponha um uma prática pedagógica que não 

favoreça a inclusão, contribui para o não acesso e permanência de diversos sujeitos 

no espaço escolar, além de comprometer o desenvolvimento pleno desses 

indivíduos. O que se observa, é que na prática, é assistido um sistema educacional 

que na tentativa de realizar uma transformação a fim de acolher toda essas 

demandas que se apresentam a sua frente, tem mesclado modelos de segregação 

educacional com concessões para esses sujeitos.  

Pesquisa desenvolvida, recentemente pela Fundação Carlos Chagas (FCC), 

assistida pelos pesquisadores Tavares e Menin (2015), sobre a adesão ou não aos 

valores socio-morais, demonstram que a maioria reconhece o mérito desses valores, 

mas não existe uma consciência desinteressada da adoção deles. Nesse sentido, é 

preciso qualificar as relações interpessoais, enriquecer as experiências do 

educando, seja promovendo diálogo e mediações de conflitos sem ignorar o 

enredamento dos marcadores sociais da diferença presente na sociedade e como 

eles interseccionam.  

Outro ponto importante para a promoção de uma educação inclusiva 

alicerçada na convivência democrática é o papel das gestões no espaço escolar. 

Braz e Prado (2020), revelam que a gestão escolar vai para além de uma concepção 

administrativa da escola. Na tentativa de tornar o ambiente escolar mais sensível a 

convivência inclusiva é preciso ficar atento aos elementos que são segregadores 

dos diversos sujeitos que habitam o espaço escolar.  

Viu-se em Tavares e Menin (2015) que é necessário estar dar atenção aos 

elementos arquitetônicos segregadores, a exposições de informações/práticas 

religiosos ou culturais antagônicos à diversidade, ou que causem sujeição das 

minorias étnicas oprimidas ao longo da história. Já em relação ao que ensinar e 

como, Lima (2020), em suas palavras, afirma que é necessário que o currículo seja 

plural, acionando diferentes aspectos sociais e históricos, sobretudo no que diz 

respeito as trajetórias femininas, negras, indígenas e LGBTQIA+. 
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Essa pluralidade apresentada pela escola possibilita que ela efetivamente 

cumpra o seu papel para a construção de uma convivência social democrática e de 

uma escola efetivamente inclusiva.  

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Atualmente, em diferentes partes do mundo, o debate sobre como a 

diversidade sexual deve ser tratada na educação, desempenha um papel importante 

na construção do universo simbólico em que a formação da identidade dos alunos. 

Quando falamos sobre espaço escolar falamos sobre escola em seus múltiplos 

significados, não apenas como espaço de conhecimento, mas também como um 

espaço de convivência formal, não formal e informal. 

Portanto, ao abordar a questão da diversidade sexual e seu silenciamento 

nesse contexto, as perspectivas didáticas deverão ser consideradas, bem como 

pedagógicas e sociológicas. A escola é um espaço privilegiado para construção de 

relações sociais, intersubjetivas e afetivas. 

Inspirados, então, em uma filosofia educacional, entende-se que a escola não 

pode ignorar ou ser indiferente diante dos problemas abordados neste trabalho. A 

cidadania sexual sustenta o valor de uma política educacional baseada na diferença 

e diversidade, que respeite os direitos humanos e dignidade dos estudantes, que 

reconhece o lugar da sexualidade na vida de homens e mulheres, quem se opõe a 

todas as formas de discriminação negativa, que combate preconceitos e 

desinformação, que rejeita ativamente a homofobia e a transfobia, que aspira a 

colaborar na construção de uma sociedade que integre e respeite para todos 

igualmente. 

Conclui-se que o contexto sociocultural da sociedade, que inclui todos os 

fatores sociais e culturais, da política e da religião aos meios de comunicação de 

massa, não apenas cria normas sociais, mas também atribui grande importância à 

conformidade com essas normas. As normas estabelecem, instituem o que pode ser 

visto como um comportamento aceitável, o que é considerado normal em termos de 

comportamento sexual, baseado nas normas, costumes e valores de uma sociedade 

em particular. 
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